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Documentos Oficiais

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO

RELAGAO DAS ESCOLAS DE DIFiCIL ACESSO
PROCESSO 20.0.000044313-2
RETIFICAGAO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO INFORMA, apds a anélise e reconsideragdo da Empresa Publica de Transporte e Circulagdo (EPTC), a relagéo
de escolas municipais classificadas como de dificil acesso em cumprimento ao disposto no art. 34 da Lei 6151/1988 e alteracdes posteriores (Plano de
Carreira do Magistério Publico Municipal), fundamentada em estudos técnicos, para fins de concessé&o da gratificagéo prevista no art. 39-A do referido diploma
legal, a contar de 01/09/2020:

. EMEEF Prof. Luiz Francisco Lucena Borges
. EMEEF Tristdo Sucupira Vianna

. EMEF Afonso Guerreiro Lima

. EMEF América

. EMEF Campos do Cristal

. EMEF Chapéu do Sol

. EMEF Dep. Victor Issler

. EMEF Dolores Alcaraz Caldas

. EMEF Gabriel Obino

10. EMEF Heitor Villa Lobos

11. EMEF Jean Piaget

12. EMEF Jo&o Antbnio Satte

13. EMEF José Loureiro da Silva

14. EMEF José Mariano Beck

15. EMEF Lidovino Fanton

16. EMEF Mario Quintana

17. EMEF Migrantes

18. EMEF Moradas da Hipica

19. EMEF Morro da Cruz

20 EMEF Neusa Goulart Brizola

21. EMEF Nossa Senhora de Fatima
22. EMEF Nossa Senhora do Carmo
23. EMEF Porto Novo

24. EMEF Prof Anisio Teixeira

25. EMEF Prof Gilberto Jorge Gongalves da Silva
26. EMEF Prof. Larry José Ribeiro Alves
27. EMEF Prof? Ana iris do Amaral

28. EMEF Prof Judith Macedo de Araujo
29. EMEF Rincéao

30. EMEF Saint Hilaire

31. EMEF Séo Pedro

32. EMEF Sen. Alberto Pasqualini

33. EMEF Timbauva

34. EMEF Ver Carlos Pessoa de Brum
35. EMEF Ver Martim Aranha

36. EMEF Vila Monte Cristo

37. EMEF Wenceslau Fontoura

38. EMEI da Vila Mapa Il

39. EMEI da Vila Max Geiss

40. EMEI da Vila Nova Restinga

41. EMEI da Vila Nova Sao Carlos

42. EMEI da Vila Santa Rosa

43. EMEI da Vila Valneri Antunes

44. EMEI Dom Luiz de Nadal

45. EMEI Floréncia Vurlod Socias

46. EMEI llha da Pintada

47. EMEI Jardim Bento Gongalves

48. EMEI Jardim Camaqua

49. EMEI Maria Helena Cavalheiro Gusméao
50. EMEI Nova Gleba

51. EMEI Parque Dos Maias Il

52. EMEI Paulo Freire

53. EMEI Ponta Grossa

54. EMEI Prof* Maria Marques Fernandes
55. EMEI Unidos da Paineira

56. EMEI Santo Expedito

Porto Alegre, 27 de novembro de 2020.
PROF. DR. ADRIANO NAVES DE BRITO, Secretario de Educagéo.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

REGULAMENTO DA RESIDENCIA MEDICA
HOSPITAL DE PRONTO SOCORRO DE PORTO ALEGRE
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PROCESSO 20.0.000094724-6

CAPITULO |
FINALIDADE E PRINCIPIOS

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAL'JI?E, através Comisséo de Residéncia Médica (COREME) do Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre (HPS) torna
publico o REGULAMENTO DA RESIDENCIA MEDICA do HPS.

Art. 1° - A Residéncia Médica do Hospital de Pronto Socorro (HPS) é uma modalidade de ensino de pds-graduagao (latu sensu) sob a forma de especializagao
caracterizado por treinamento em servico. A Residéncia Médica de Hospital de Pronto Socorro visa, fundamentalmente, metas bem definidas:

1. Prover a Rede de Atencdo a Saude (RAS) de um Corpo Clinico Auxiliar para, em colaboragdo com o Corpo Clinico, manter um nivel elevado de
atendimento aos pacientes internados;

2. Treinar médicos egressos de Residéncia Médica ou néo, para que possam, concluida a Residéncia, exercer a profissdo em melhores condigbes técnicas;

3. Prestar atendimento técnico continuado e de qualidade aos pacientes ambulatoriais, domiciliados, internados e proporcionando seguimento pés alta
hospitalar;

4. Colocar o Médico Residente frente a situacdes clinicas e cirtrgicas comuns. Dar ao Médico Residente orientacédo abrangente iniciando pelo primeiro
atendimento, avaliagdes diagndsticas, tratamento e acompanhamento ambulatorial; e

5. Promover e colaborar na elaboragao de trabalhos cientificos no HPS.

Art. 2° - Ha dois organismos responsaveis pela Residéncia Médica:

1. Comissao de Residéncia Médica (COREME): 6rgéo normativo sendo de sua responsabilidade a confecgdo do programa e a fiscalizagédo de sua execugéo; e
2. Coordenacéo de Residéncia Médica: Devera ter um responsavel que zelara pela execucédo do programa de residéncia e pela coordenagao dos demais
elementos executivos e dire¢éo disciplinar.

CAPITULOII
DA COMPOSIGAO

Art. 3° - A Comissao de Residéncia Médica (COREME) é uma instancia auxiliar da Comissdo Nacional de Residéncia Médica (CNRM) e da Comisséo
Estadual de Residéncia Médica (CEREM), estabelecida em instituigdo de satide que oferece programa de residéncia médica para planejar, coordenar,
supervisionar e avaliar os programas de residéncia médica da instituicdo e os processos seletivos relacionados, nos termos do Decreto no 7.562, de 15 de
setembro de 2011.

Paragrafo unico. A COREME é o érgéo responsavel pela emisséo dos certificados de concluséo de programa dos médicos residentes, tendo por base o
registro em sistema de informagao da CNRM.

Art. 4° - A Residéncia Médica sera normatizada pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica - CNRM, coordenada e supervisionada pela Comisséo de
Residéncia Médica do Hospital de Pronto Socorro. A comissao de Residéncia tera regimento proprio que regulara suas atividades.

Art. 5° - A Comissao de Residéncia Médica é composta de:

. Coordenador da COREME;

. Vice-Coordenador da COREME;

. Diretor Cientifico do HPS;

. Coordenador do Programa de Residéncia em Cirurgia Geral e Cirurgia do Trauma;
Coordenador do Programa de Residéncia em Medicina de Emergéncia;

. Coordenador do Programa de Residéncia em Medicina de Familia e Comunidade;
. Representante dos Residentes da Cirurgia Geral e Cirurgia do Trauma;

. Representante dos Residentes da Medicina de Emergéncia; e

. Representante dos Residentes de Medicina de Familia e Comunidade.

CAPIiTULO Il
DAS ATRIBUIGOES E COMPETENCIAS DA COREME

Art. 6° - Sao competéncias da COREME:

1. Planejar a criagdo de novos programas de residéncia médica na instituigdo, manifestando se sobre a conveniéncia em fazé-lo, o seu conteudo programatico
e o numero de vagas a ser oferecidas;

2. Coordenar e supervisionar a execugao de processo seletivo para os programas de residéncia médica da instituicdo, de acordo com as normas em vigor e
elaborar Edital de inscrigdo para candidatos a Residéncia Médica;

3. Encaminhar a relagdo dos candidatos aprovados;

4. Avaliar, homologar e fiscalizar os programas de ensino da Residéncia Médica;

5. Apreciar os relatérios trimestrais dos Chefes das Residéncias sobre o desenvolvimento da Residéncia Médica, inclusive com avaliagéo dos residentes;

6. Propor modificagdo do presente regulamento por decisdo majoritaria de seus membros;
7
8

. Avaliar periodicamente os programas de residéncia médica da instituigdo de saude;
. Elaborar e revisar o seu regimento interno e regulamento;

9. Participar das atividades e reunides da CEREM, sempre que convocada;

10. Emitir certificados de conclusdo de programa dos médicos residentes; e

11. Resolver os casos omissos neste regulamento.

Art. 7° - A instituicdo devera dispor de espaco fisico, recursos humanos e recursos materiais para a instalagdo e funcionamento da COREME.

Art. 8° - A COREME reger-se-a por meio de regimento interno e regulamento devidamente aprovados pelo 6rgéo.

Art. 9° - A COREME da instituicdo de saude reunir-se-a, ordinariamente, com periodicidade minima bimestral, ou extraordinariamente, a qualquer momento,



com prévia divulgagao da pauta da reunido e registro em ata.
Paragrafo unico. Qualquer membro da COREME podera solicitar a realizagéo de reunido extraordinaria.

CAPITULO IV
DA ESCOLHA E DO MANDATO DOS MEMBROS DA COREME

Art. 10° - A eleicdo de coordenador e vice-coordenador da COREME obedecera aos seguintes requisitos:

1. A COREME, trinta dias antes do término do mandato, fixara reunido especifica de eleicéo;

2. As candidaturas deverdo ser registradas até sete dias antes da eleigao;

3. A eleigdo sera presidida pelo coordenador da COREME;

4. Caso o coordenador da COREME seja candidato a eleicdo, um membro do corpo docente, ndo candidato, sera escolhido para presidir a reunido; 5. A
votagao sera realizada em primeira chamada com maioria absoluta, e em segunda chamada com qualquer niumero de membros votantes; e 6. Em caso de
empate, o presidente da reunido tera voto de qualidade.

Paragrafo unico. O médico residente é inelegivel aos cargos de coordenador e vice-coordenador da COREME.

Art. 11° - Os mandatos do Coordenador da COREME e do vice-coordenador da COREME tém duragéo de dois anos, sendo permitida uma recondugéo
sucessiva ao cargo.
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Art. 12° - O Coordenador do Programa de Residéncia sera indicado pelos seus pares, dentro de cada programa de residéncia médica, para mandato de dois
anos, sendo permitida uma recondugéo sucessiva ao cargo.

Art. 13° - O representante da instituicdo de saude e seu suplente seréo indicados pela diretoria da instituigdo, para mandato de dois anos, sendo permitida
uma recondugéo sucessiva ao cargo.

Art. 14° - O representante dos médicos residentes de cada programa e seu suplente serdo indicados pelos seus pares, para mandato de um ano, sendo
permitida uma recondugéo sucessiva ao cargo.

Art 15° - Substituir-se-a compulsoriamente o representante de qualquer categoria que se desvincule do grupo representado.

CAPITULO V
COORDENAGAO E DIREGAO

Art. 16° - O coordenador da COREME devera ser médico especialista vinculado a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, com experiéncia na preceptoria de
médicos residentes e dominio da legislagédo sobre residéncia médica.
Paragrafo tnico. O coordenador da COREME sera eleito pelo conjunto de supervisores de programas de residéncia médica da instituigdo de saude.

Art. 17° - Compete ao coordenador da COREME:

1. Coordenar as atividades da COREME;

2. Convocar reunides e presidi-las;

3. Encaminhar a instituicdo de saude as decisées da COREME;

4. Coordenar o processo seletivo dos programas de residéncia médica da instituigéo;

5. Representar a COREME junto a CEREM; e

6. Encaminhar trimestralmente &8 CEREM informacdes atualizadas sobre os programas de residéncia médica da instituigéo.

Art. 18° - O coordenador da COREME tera direito a 5 horas semanais da sua carga horaria exclusivamente para dedicagao e realizagao de suas
competéncias.

Art. 19° - O vice-coordenador da COREME devera ser médico especialista vinculado a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, com experiéncia em programas
de residéncia médica.
Paragrafo tnico. O vice-coordenador da COREME sera eleito pelo conjunto de supervisores de programas de residéncia médica da instituicdo de saude.

Art. 20° - Compete ao vice-coordenador da COREME:
1. Substituir o coordenador em caso de auséncia ou impedimentos; e
2. Auxiliar o coordenador no exercicio de suas atividades.

Art. 21° - O vice-coordenador da COREME tera direito a 5 horas semanais da sua carga horaria exclusivamente para dedicagdo e realizagdo de suas
competéncias. Caso venha a substituir o coordenador da residéncia, tera direito a 10 horas semanais da sua carga horaria exclusivamente para dedicagéo e
realizacdo de suas competéncias.

Art. 22° - O representante da instituicdo de saude sera o Diretor Cientifico do HPS.

Art. 23° - Compete ao representante da instituicdo de saude:

1. Representar a instituicdo de salde nas reunides da COREME;

2. Auxiliar a COREME na condugao dos programas de residéncia médica; e
3. Mediar a relagdo entre a COREME e a instituigdo de saude.

CAPITULO VI
DO CORPO DOCENTE

Art. 24° - O Coordenador do Programa de Residéncia devera ser médico especialista vinculado com a Prefeitura Municipal de Porto Alegre e preceptor do
programa de residéncia médica.
Paragrafo unico. O coordenador do corpo docente sera indicado bianualmente pelo conjunto dos preceptores do programa de residéncia médica.

Art. 25° - Os Programas de Treinamento da Residéncia Médica seréo elaborados pelos Coordenadores de Residéncia para estudo e aprovacdo pela
COREME:

1. Os pré-requisitos serdo estabelecidos anualmente pela COREME;

2. Os Programas de Residéncia deverao ser de tempo néo inferior a dois anos, correspondendo a um minimo de 2.800 horas de atividade; e 3. Os Programas
de Residéncia deverado atender os requisitos minimos e as normas gerais estabelecidas pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

Art. 26° - Compete ao Coordenador do Programa de Residéncia:

1. Representar o programa de residéncia médica nas reunides da COREME;

2. Auxiliar a COREME na condugéo do programa de residéncia médica que representa;
3. Mediar a relagao entre o programa de residéncia médica e a COREME;



4. Ser responsavel pela gestédo do programa;

5. Participar na formagéao da banca do trabalho de conclusdo da residéncia;

6. Validar a avaliagéo trimestral do residente médico;

7. Promover a revisdo e evolugéo continua do programa de residéncia médica representado, de acordo com a legislagao, as politicas de saude, a ética
médica, as evidéncias cientificas e as necessidades sociais;

8. Convocar e presidir as sessdes de reunido com preceptores, com registro em ata formal;

9. Coordenar as atividades de preceptoria, executando e fazendo executar as disposigées regulamentares e regimentais do Hospital; 10. Exercer o poder de
disciplinar no ambito de sua competéncia contra irregularidades ou atos de indisciplina;

11. Solicitar, sempre que necessario, outros colaboradores do Hospital para realizacédo de tarefas especificas;

12. Representar a COREME perante os Servigos e Unidades do Hospital;

13. Exercer outras atribui¢cdes por forca deste regulamento ou de normas e rotinas que venham a ser implantadas; e

14. Determinar, juntamente com as Chefias, as caracteristicas da atuagéo dos Preceptores nas respectivas areas.

Art. 27° - O Coordenador do Programa de Residéncia tera direito a 5 horas semanais da sua carga horaria exclusivamente para dedicacédo e realizagédo de
suas competéncias.

Art. 28° - O Preceptor do Programa de Residéncia Médica devera ser médico especialista vinculado a Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

Art. 29° - Compete a Coordenacgéo da Residéncia referendar os nomes dos preceptores de cada area para conhecimento e validagéo pela COREME.
Paragrafo unico. O preceptor do programa de residéncia médica sera designado conforme projeto pedagogico do programa ou legislacdo especifica.

Art. 30° - Compete ao Preceptor do Programa de residéncia:
1. Desenvolver e definir com o Coordenador do Programa as atividades do Programa de Residéncia Médica;
2. Supervisionar, orientar e acompanhar os residentes em suas atividades assistenciais diarias;
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3. Zelar pelo desenvolvimento das atividades tedricas e praticas previstas no Programa de Residéncia;
4. Participar das atividades de pesquisa e dos projetos de intervengao voltados a avaliagao dos servigos prestados; e
5. Avaliagdo com periodicidade trimestral do residente (Instrumento em ANEXO I).

Art. 31° - O Preceptor do Programa de Residéncia Médica exercera as suas competéncias e as atividades relativas a preceptoria concomitantemente ao
desempenho das atribui¢des préprias do cargo efetivo.

CAPIiTULO VII
DO RESIDENTE

Art. 32° - A admissdo dos Médicos Residentes sera feita de acordo com o Edital Publico, de acordo com as normas estabelecidas pela CNRM, CREMERS,
SMS e HPS.

Art. 33° - Os Médicos Residentes estardo subordinados funcionalmente a COREME, Coordenador da Residéncia, Preceptor e aos Chefes de Servigo e de
Unidades onde estiverem desenvolvendo seu treinamento.

Art. 34° - Os Médicos Residentes terdo os seus direitos e deveres assegurados conforme lei pela CNRM, bem como se obrigam a cumprir o Regimento
Interno do HPS:

1. Ao médico residente sera concedida a bolsa garantida pelo Art. 4° da Lei N°. 6.932, de 7 de julho de 1981;

2. O HPS oferecera alimentagéo ou auxilio alimentacédo durante o periodo da Residéncia Médica, como prevé o Art. 4° da Lei n.° 6.932, de 7 de julho de 1981;
3. Aos médicos residentes serdo assegurados 30 (trinta) dias de férias consecutivos por ano, a serem programados de acordo com as normas de cada
Programa de Residéncia Médica;

4. Uniforme;

5. Alojamento para os Médicos Residentes em plantéo; e

6. Hospitalizagéo e tratamento médico se necessario, desde que se realize nas dependéncias do Hospital de Pronto Socorro.

Art. 35° - Compete ao Médico Residente:

. Conhecer e cumprir este regulamento;

. Conhecer e cumprir o Programa de Residéncia da Area correspondente;

. Portar o “cracha” de uso obrigatério em local de facil visibilidade;

. Acatar as decisdes administrativas da Diregdo do Hospital;

. Zelar pelo patriménio do Hospital;

. Usar uniforme convencional completo;

. Dedicar-se com zelo e senso de responsabilidade ao cuidado dos pacientes;

. Cumprir com as obrigagdes de rotina;

. Notificar a quem de direito qualquer irregularidade constatada na sua Area;

10. Zelar pelo adequado funcionamento do Arquivo Médico, Biblioteca e Materiais Didaticos do Hospital;
11. Vestir-se de acordo com as normas do Servigo correspondente;

12. Colaborar, se solicitado, no desenvolvimento do ensino no Hospital de Pronto Socorro;

13. Levar a comissdo de Residéncia Médica, através da sua Chefia o que julgar de direito; e

14. Formulagéo de escala de plantdes que devera ser aprovado pelo Coordenador da Residéncia.
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Art. 36° - O médico Representante dos Residentes sera eleito pelos outros médicos residentes e sera referendado pelo Coordenador da Residéncia.

Art. 37° - Compete ao Representante dos Residentes:

1. Divulgar e fazer cumprir o presente Regulamento;

2. Colaborar com a Chefia do Servigo para cumprimento do Programa de Treinamento;
3. Representar os Médicos Residentes da area junto a Chefia de Servigo;

4. Fiscalizar o cumprimento do Programa de Residéncia;

5. Divulgar e fazer cumprir as escalas de plantéo;

6. Elaborar, divulgar e fazer cumprir as escalas de férias;

7. Levar a Comissao de Residéncia, como representante dos residentes, o que julgar de direito;
8. Representar os médicos residentes nas reunides da COREME;

9. Auxiliar a COREME na conducgéo dos programas de residéncia médica; e

10. Mediar a relagdo entre os médicos residentes e a COREME.



Art. 38° - Os Médicos Residentes, trimestralmente, terdo avaliagdo pelo seu preceptor que levara em conta critérios tedricos e ético-disciplinares. Uma média
anual inferior a 7 (sete) implica em desligamento do Programa, sendo necessarias reunides de avaliagéo trimestrais e entrega das notas no mesmo periodo
para a COREME. A matricula no 2° e 3° anos do PRM estara condicionada ao bom rendimento do médico residente com nota minima igual a 7 (sete) no ano
anterior.

Art. 39° - Todos os médicos residentes deverdo fazer a defesa do Trabalho de Conclusdo da Residéncia (TCR) ao final do Programa com data estabelecida no
Manual de Normas e Regras para realizagdo do TCR sendo necessaria a aprovagéo para concluséo da residéncia e certificagéo.

Art. 40° - A COREME fornecera certificado de Residéncia Médica, quando cumprido o projeto pedagdgico, estagios, avaliagdes trimestrais e TCR com
aproveitamento satisfatério.
Paragrafo Unico — Em caso de desisténcia ou suspensao da bolsa, o Médico Residente recebera certificado de estagio pelo periodo cumprido.

Art. 41° - Interrupgéo dos Programas:

1. Licenga Gestagdo, em conformidade com o disposto na lei 7601 de 15/05/87, que assegura a médica residente gestante a continuidade do treinamento
interrompido por 04 meses - podendo ser prorrogado por mais 02 meses se solicitado pela residente. A médica residente, estando filiada ao RGPS como
contribuinte individual, precisa cumprir um periodo de caréncia de 10 (meses) antes de ter direito ao beneficio do salario maternidade.

2. Os afastamentos concedidos por doenga ou forga maior sem prejuizo da bolsa em curso, serdo autorizados por:

2.1. Nas primeiras 72 horas a critério do Preceptor da Residéncia ou Coordenador do Programa;

2.2. Apds 72 horas e até 15 dias, a critério da Coordenagédo das Residéncias, com o referendo posterior da COREME, seguindo as normas da CNRM,;

Apos a primeira quinzena o residente recebera o auxilio doenga do INSS, se comprovada sua condigdo de autbnomo. O afastamento que exceder este
periodo (quer consecutivo ou somatério das licengas anuais) devera ser recuperado integralmente em idéntico periodo, ao término da Residéncia Médica.

3. As solicitagdes de afastamento para participagdo em Congressos Cientificos, Jornadas e Cursos na especialidade, bem como nas reunides da Associacdo
Nacional dos Médicos Residentes — ANMR — para qual o médico Residente for designado como representante oficial, poderéo ser atendidas de acordo com as
necessidades do servigo, e no limite maximo de 10 dias anuais, ndo consecutivos, deslocamento incluso e em até trés oportunidades por ano;

4. As solicitagdes de afastamento para participagdo de Congressos Cientificos, Jornadas e Cursos, deverdo ser encaminhadas a Comissdo de Ensino
respectiva, com antecipagado de no minimo 60 dias. Ao retornar da atividade cientifica o residente devera apresentar o certificado de comparecimento, o qual
sera copiado e anexado a ficha individual;

5. Devem ser analisadas pela COREME as licengas de: Gala (03 dias), Nojo (03 dias) e Paternidade (05 dias); e

6. A interrupgdo em programa, ndo prevista neste artigo, devera ser julgada pela COREME de acordo com as normas vigentes.

http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa Pagina 11 de 28

Orgao de divulgagao do Municipio - Ano XXV - Edicdo 6392 - Sexta-feira, 27 de novembro de 2020

Art. 42° - As penalidades, por faltas cometidas por Médicos Residentes, serao:
1. Adverténcia verbal;

2. Adverténcia escrita;

3. Suspenséo; e

4. Excluséo.

Art. 43° - A adverténcia verbal e escrita sera imposta em carater pela Coordenagdo do Programa juntamente com um dos preceptores e comunicadas a
COREME para registro na Folha Individual.

Art. 44° - A suspenséo e exclusdo do Programa de Residéncia Médica devera ser encaminhada pela coordenagédo do programa para ser apreciada pela
COREME, tendo o acusado amplo direito de defesa. Serdo consideradas condigdes agravantes das penalidades:

1. Reincidéncia;

2. Agéo intencional ou ma fé;

3. Acdo premeditada;

4. Alegagao de desconhecimento das normas do Servigo; e

5. Alegacao de desconhecimento do Regimento Interno da COREME e das diretrizes e normas dos Programas de Residéncia Médica da instituicdo, bem
como do codigo de Etica Médica. O enquadramento do médico residente em qualquer das faltas especificadas neste artigo sera determinada pela sua
natureza e pelo seu grau.

CAPIiTULO VIII
DA SELEGAO DOS CANDIDATOS

Art. 45° - O Edital de selegao publica para Residéncia Médica é de responsabilidade do HPS respeitando o nimero de vagas credenciadas e aspectos legais
definidos e orientados pela CNRM.

Art. 46° - A COREME podera criar comissdes de trés a seis membros para aplicarem critérios de selegéo de residéncia.

Art. 47° - A COREME estabelecera como critérios fundamentais na selegdo dos candidatos:

1. Arguigao curricular; e

2. Prova de conhecimento e/ou habilidades a critério da COREME.

Paragrafo Unico - O peso para cada um dos critérios de selegéo sera estabelecido anualmente pela COREME, ndo confrontando com as normas da CNRM.

Art. 48° - Os candidatos a Residéncia deverdo preencher no ato da inscrigdo, requerimento especificando a area de treinamento de opgdo e apresentar:
1. Comprovante de Conclusao de curso, para o programa, conforme Edital publicado;

2. Comprovante de Conclusdo de Residéncia Médica, para os Programas que tem como pré-requisito Residéncia Médica, conforme Edital publicado;

3. Curriculum vitae;

4. Comprovante de recolhimento da taxa de inscrigdo de valor determinado pela COREME;

5. Anuidade do Conselho Regional de Medicina ou documento ou documento equivalente de regularidade; e

6. Outros documentos necessarios julgados pela COREME e definidos em Edital.

CAPITULO IX
DISPOSICOES FINAIS

Art 49° - O presente Regulamento entrard em vigor na data de sua aprovagao pelos membros da Comissao de Residéncia Médica do HPS revogando-se as
disposicdes em contrario.



ROBERTA RIGO DALCIN, Coordenadora da COREME.
PABLO DE LANNOY STURMER, Secretario Municipal de Saude.

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAGAO

INSTRUGAO NORMATIVA 008/2020
PROCESSO 20.14.000002787-6

Estabelece os procedimentos administrativos relativos aos processos de regularizagéo juridica dos
loteamentos, modalidade Reurb-S, nas areas em que os lotes estdo com matriculas individualizadas e ha
contratos de concessdo e/ou permissao de uso, entre outros, com o DEMHAB.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAGAO - DEMHAB, no uso da suas atribuigdes legais, e

Considerando o disposto na Lei Federal n® 13.465/17;

Considerando o conteudo do Parecer Singular n° 1210/2020 da PGM;

Considerando a necessidade de normatizar os procedimentos administrativos de titulagdo em areas em que as matriculas ja estao individualizadas e ha
contratos de concessao e/ou permissdes de uso, entre outros,

RESOLVE:

Art. 1° Esta Instrugcdo Normativa tem o objetivo de orientar os procedimentos administrativos relativos aos processos de regularizacao juridica dos
loteamentos, modalidade Reurb-S, nas areas em que os lotes estdo com matriculas individualizadas e ha contratos de concesséo e/ou permissdes de uso,
entre outros, com o Departamento Municipal de Habitagdo - DEMHAB.

Art. 2° Para a instrugdo dos respectivos processos de regularizacéo, os agentes comunitarios do DEMHAB irdo "in loco" para coleta individualizada dos
seguintes documentos:

a) copia do documento oficial de identificagéo;

b) copia do comprovante de inscricdo no cadastro de pessoas fisicas do Ministério da Economia (CPF/ME);

c) copia da certidao de estado civil;

d) copia do comprovante de residéncia atualizado;

e) declaragao de posse anterior a dezembro de 2016;

f) requerimento de regularizagédo do lote em nome do interessado;

g) foto do requerente em frente ao lote.

§ 1° Ap6s a coleta dos documentos acima elencados, fara, o agente comunitario responsavel pela coleta, uma certidao da diligéncia efetuada ao local,
certificando a veracidade dos documentos e efetivo uso da residéncia para fins de moradia conforme os requisitos da Lei. § 2° Independentemente do rol de
documentos elencados acima podera o agente comunitario durante a visita requerer outros necessarios a sanar eventuais duvidas oriundas dos demais
documentos acostados.
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